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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2101976-45.2025.8.26.0000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 
agravante VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA., é agravado MARCELO PEREZ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente sem voto), THEODURETO CAMARGO E CLARA MARIA ARAÚJO 
XAVIER.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

SILVÉRIO DA SILVA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 41126

AGRAVO Nº: 2101976-45.2025.8.26.0000

COMARCA: FORO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

AGRAVANTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA 

AGRAVADO: MARCELO PEREZ

INT. MEDISERVICE OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE S/A

JUIZ: DR. CARLOS MAZZA BRITTO MELFI 

slb

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. DECISÃO 
SANEADORA QUE REJEITOU A PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA QUE NÃO 
ESTÁ DENTRE AS HIPÓTESES DO ARTIGO 1015 DO 
CPC, NEM É ABARCADA PELA TAXATIVIDADE 
MITIGADA PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO, 
CONFORME DECISÃO DO STJ, PORTANTO, É 
IRRECORRÍVEL POR MEIO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão a 

fls. 1098/1099 dos autos principais, que em despacho saneador proferido 

em ação de revisão de contrato, rejeitou a preliminar de ilegitimidade 

passiva.

Alega que o vínculo de trabalho teria se encerrado 

em meados de 2020 e que inexiste relação jurídica entre as partes, 

devendo a irresignação sobre plano médico ser direcionada unicamente à 

operadora. Invoca a Súmula 101 deste Tribunal.

Pede a concessão de efeito suspensivo, com reforma 

da decisão, para reconhecer a ilegitimidade passiva.

É o relatório.

De início, cabe salientar que trata-se de decisão 
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dada em despacho saneador.

O novo CPC traz, em seu art. 357, § 1º, inovação 

acerca da insurgência em relação ao despacho saneador.

O referido artigo determina que “Realizado o 

saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar 

ajustes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se 

torna estável.”

Por conta desse artigo, a decisão saneadora não é 

recorrível por agravo de instrumento.

Nada obstante as razões apresentadas não é o caso 

de conhecimento do recurso como matéria de urgência que permita 

mitigar o rol do art. 1.015 do CPC para determinar o processamento do 

agravo.

O cabimento do agravo de instrumento sofreu 

algumas restrições, de modo que, pela nova sistemática processual, está 

condicionado às hipóteses legais previstas no rol do artigo 1.015, do 

CPC/15, e demais situações previstas na legislação, não se incluindo, 

entre elas, a decisão ora hostilizada.

Nem mesmo a taxatividade mitigada, para 

interposição do agravo de instrumento consagrada pelo STJ se enquadra 

a decisão combatida porquanto somente é utilizada nas situações cuja 

inutilidade do julgamento nas instâncias superiores devido a urgência da 

decisão, o que não é o caso dos autos.

Vale ressaltar que no REsp que julgou a questão da 

taxatividade mitigada do rol art. 1.015 do CPC de 2015 foi de parcial 

provimento, e embora tenha se decidido pela possibilidade de 

alargamento do rol, no julgado houve pronunciando pelo não 

processamento do agravo de instrumento em relação a questão não 

urgente e que não prejudica o julgamento da apelação. Confira-se REsp 

1.696.396 / MT.

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 
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DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IM EDIATA DE 

DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS 

NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO 

LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE 

MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 

IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 

PREVISTASEM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, 

processado e julgado sob o rito dos recursos 

repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol 

do art. 1.015 do CPC/15 e verificar a 

possibilidade de sua interpretação extensiva, 

analógica ou exemplificativa, a fim de admitir a 

interposição de agravo de instrumento contra 

decisão interlocutória que verse sobre 

hipóteses não expressamente previstas nos 

incisos do referido dispositivo legal. 2- Ao 

restringir a recorribilidade das decisões 

interlocutórias proferidas na fase de 

conhecimento do procedimento comum e dos 

procedimentos especiais, exceção feita ao 

inventário, pretendeu o legislador salvaguardar 

apenas as situações que, realmente, não 

podem aguardar rediscussão futura em 

eventual recurso de apelação. 3- A enunciação, 

em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses 

em que o agravo de instrumento seria cabível 

revela-se, na esteira da majoritária doutrina e 

jurisprudência, insuficiente e em 

desconformidade com as normas fundamentais 

do processo civil, na medida em que 

sobrevivem questões urgentes fora da lista do 

art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2101976-45.2025.8.26.0000 -Voto nº 41126 5

interpretação de que o referido rol seria 

absolutamente taxativo e que deveria ser lido 

de modo restritivo. 4- A tese de que o rol do 

art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 

interpretações extensivas ou analógicas, 

mostra-se igualmente ineficaz para a conferir 

ao referido dispositivo uma interpretação em 

sintonia com as normas fundamentais do 

processo civil, seja porque ainda remanescerão 

hipóteses em que não será possível extrair o 

cabimento do agravo das situações enunciadas 

no rol, seja porque o uso da interpretação 

extensiva ou da analogia pode desnaturar a e a 

essência de institutos jurídicos 

ontologicamente distintos. 5- A tese de que o 

rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 

exemplificativo, por sua vez, resultaria na 

repristinação do regime recursal das 

interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que 

fora conscientemente modificado pelo 

legislador do novo CPC, de modo que estaria o 

Poder Judiciário, nessa hipótese, substituindo a 

atividade e a vontade expressamente 

externada pelo Poder Legislativo. 6- Assim, nos 

termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 

fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art . 

1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por 

isso admite a interposição de agravo de 

instrumento quando verificada a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da 

questão no recurso de apelação. 7- Embora não 

haja risco de as partes que confiaram na 

absoluta taxatividade serem surpreendidas 
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pela tese jurídica firmada neste recurso 

especial repetitivo, pois somente haverá 

preclusão quando o recurso eventualmente 

interposto pela parte venha a ser admitido pelo 

Tribunal, modulam-se os efeitos da presente 

decisão a fim de que a tese jurídica apenas seja 

aplicável às decisões interlocutórias proferidas 

após a publicação do presente acórdão. 8- Na 

hipótese, dá-se provimento em parte ao 

recurso especial para determinar ao TJ/ MT 

que, observados os demais pressupostos de 

admissibilidade, conheça e dê regular 

prosseguimento ao agravo de instrumento no 

que se refere à competência, reconhecendo-se, 

todavia, o acerto do acórdão recorrido em não 

examinar à questão do valor atribuído à causa 

que não se reveste, no particular, de urgência 

que justifique o seu reexame imediato. 9- 

Recurso especial conhecido e parcialmente 

provido. 

Não é a hipótese dos autos. 

Assim, claro está que para que seja admitido o 

agravo de instrumento para as decisões não contidas no rol do art. 1.015 

do CPC, necessário que a questão irá prejudicar o julgamento da 

apelação, o que não ocorre no caso em concreto.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

SILVÉRIO DA SILVA

Relator
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